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LEI Nº 4.594, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

 

Regula a profissão de corretor de seguros.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO CORRETOR DE SEGUROS E DA SUA  

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º O título de habilitação de corretor de seguros será expedido pelo 

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização e publicado no Diário Oficial da 

República.  

 

Art. 8º O atestado, a que se refere a alínea c do art. 4º, será concedido na 

conformidade das informações e documentos colhidos pela Diretoria do Sindicato, e dele 

deverão constar os dados de identidade do pretendente, bem como as indicações relativas ao 

tempo de exercício nos diversos ramos de seguro e as empresas a que tiver servido.  

§ 1º Da recusa do Sindicato em fornecer o atestado acima referido, cabe recurso, 

no prazo de 60 dias, para o Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização.  

§ 2º Os motivos da recusa do atestado, quando se fundarem em razões que 

atentem à honra do interessado, terão caráter sigiloso e somente poderão ser certificados a 

pedido de terceiros por ordem judicial ou mediante requisição do Departamento Nacional de 

Seguros Privados e Capitalização.  

 

Art. 9º Nos municípios onde não houver sindicatos da respectiva categoria, 

delegacias ou seções desses sindicatos, poderá o atestado ser fornecido pelo sindicato da 

localidade mais próxima.  

 

Art. 10. Os sindicatos organizarão e manterão registro dos corretores e respectivos 

prepostos, habilitados na forma desta Lei, com os assentamentos essenciais sobre a 

habilitação legal e o curriculum vitae profissional de cada um.  

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, o Departamento Nacional de Seguros 

Privados e Capitalização fornecerá aos interessados os dados necessários.  

 

Art. 11. Os sindicatos farão publicar semestralmente, no Diário Oficial da União e 

dos Estados, a relação devidamente atualizada dos corretores e respectivos prepostos 

habilitados.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PREPOSTOS DOS CORRETORES 
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Art. 12. O corretor de seguros poderá ter prepostos de sua livre escolha bem como 

designar, entre eles, o que o substitua nos impedimentos ou faltas.  

Parágrafo único. Os prepostos serão registrados no Departamento Nacional de 

Seguros Privados e Capitalização, mediante requerimento do corretor e preenchimento dos 

requisitos exigidos pelo art. 3º.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 28. A presente Lei é aplicável aos territórios estaduais nos quais existem 

Sindicatos de Corretores de Seguros legalmente constituídos.  

 

Art. 29. Não se enquadram nos efeitos desta Lei as operações de cosseguro e de 

resseguro entre as Empresas seguradoras.  

 

Art. 30. Nos Municípios onde não houver corretor legalmente habilitado, as 

propostas de contratos de seguro relativos a bens e interesses de pessoas físicas ou jurídicas 

nele domiciliadas continuarão a ser encaminhadas às empresas seguradoras por corretor de 

seguros ou por qualquer cidadão, indiferentemente, mantido o regime de livre concorrência na 

mediação do contrato de seguro em vigor na data da publicação desta Lei.  

§ 1º As comissões, devidas pela mediação de contratos de seguro de pessoa física 

ou jurídica, domiciliada nos Municípios a que se refere este artigo e neles agenciados e 

assinados, continuarão também a ser pagas ao intermediário da proposta, seja corretor 

habilitado ou não.  

§ 2º As companhias seguradoras deverão encaminhar instruções, nos termos da 

presente Lei, a fim de, os referidos corretores possam se habilitar e se registrar, dando ciência 

dessa providência ao sindicato de classe mais próximo.  

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 31. Os corretores, já em atividade de sua profissão quando da vigência desta 

Lei, poderão continuar a exercê-la desde que apresentem ao Departamento Nacional de 

Seguros Privados e Capitalização seus requerimentos, acompanhados dos documentos 

exigidos pelas alíneas a, c e d do art. 3º, c do art. 4º, e prova da observância do disposto no 

art. 5º.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 
 

 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 

Privados, regula as operações de seguros e 

resseguros e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 2º do Ato Complementar número 23, de 20 de outubro de 1966,  

 

DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

 

Seção I 

 

Art. 35. Fica criada a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), entidade 

autárquica, jurisdicionada ao Ministério da Indústria e do Comércio, dotada de personalidade 

jurídica de Direito Público, com autonomia administrativa e financeira.  

Parágrafo único. A sede da SUSEP será na cidade do Rio de Janeiro, Estado da 

Guanabara, até que o Poder Executivo a fixe, em definitivo, em Brasília.  

 

Art. 36. Compete à SUSEP, na qualidade de executora da política traçada pelo 

CNSP, como órgão fiscalizador da constituição, organização, funcionamento e operações das 

Sociedades Seguradoras:  

a) processar os pedidos de autorização, para constituição, organização, 

funcionamento, fusão, encampação, grupamento, transferência de controle acionário e 

reforma dos Estatutos das Sociedades Seguradoras, opinar sobre os mesmos e encaminhá-los 

ao CNSP; 

b) baixar instruções e expedir circulares relativas à regulamentação das operações 

de seguro, de acordo com as diretrizes do CNSP;   

c) fixar condições de apólices, planos de operações e tarifas a serem utilizadas 

obrigatoriamente pelo mercado segurador nacional;   

d) aprovar os limites de operações das Sociedades Seguradoras, de conformidade 

com o critério fixado pelo CNSP;   

e) examinar e aprovar as condições de coberturas especiais, bem como fixar as 

taxas aplicáveis; (Retificado pelo Decreto-Lei nº 296, de 28/2/1967) 

f) autorizar a movimentação e liberação dos bens e valores obrigatoriamente 

inscritos em garantia das reservas técnicas e do capital vinculado;   

g) fiscalizar a execução das normas gerais de contabilidade e estatística fixadas 

pelo CNSP para as Sociedades Seguradoras;   

h) fiscalizar as operações das Sociedades Seguradoras, inclusive o exato 

cumprimento deste Decreto-lei, de outras leis pertinentes, disposições regulamentares em 

geral, resoluções do CNSP e aplicar as penalidades cabíveis;   

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374560&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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i) proceder à liquidação das Sociedades Seguradoras que tiverem cassada a 

autorização para funcionar no País;   

j) organizam seus serviços, elaborar e executar seu orçamento.  

k) fiscalizar as operações das entidades autorreguladoras do mercado de 

corretagem, inclusive o exato cumprimento deste Decreto-Lei, de outras leis pertinentes, de 

disposições regulamentares em geral e de resoluções do Conselho Nacional de Seguros 

Privados (CNSP), e aplicar as penalidades cabíveis; e. (Alínea acrescida pela Lei 

Complementar nº 137, de 26/8/2010) 

l) celebrar convênios para a execução dos serviços de sua competência em 

qualquer parte do território nacional, observadas as normas da legislação em vigor.  (Alínea  

acrescida pela Lei Complementar nº 137, de 26/8/2010) 

 

Seção II 

Da Administração da SUSEP 
 

Art. 37. A administração da SUSEP será exercida por um Superintendente, 

nomeado pelo Presidente da República, mediante indicação do Ministro da Indústria e do 

Comércio, que terá as suas atribuições definidas no Regulamento deste Decreto-lei e seus 

vencimentos fixados em Portaria do mesmo Ministro. (“Caput” do artigo com redação dada 

pelo Decreto-Lei nº 168, de 14/2/1967) 

Parágrafo único. A organização interna da SUSEP constará de seu Regimento, que 

será aprovado pelo CNSP. (Parágrafo único com redação dada pelo Decreto-Lei nº 168, de 

14/2/1967) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 137, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

 

Autoriza a participação da União em fundo 

destinado à cobertura suplementar dos riscos 

do seguro rural; altera dispositivos da Lei nº 

10.823, de 19 de dezembro de 2003, da Lei 

Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 

2007, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 

novembro de 1966, do Decreto-Lei nº 261, de 

28 de fevereiro de 1967, e da Lei nº 4.594, de 

29 de dezembro de 1964; revoga dispositivos 

da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, da 

Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, e 

do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 

1966; e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. Os arts. 32 e 36 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, passam a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 32. ..................................................................................  

................................................................................................  

 

XVII - fixar as condições de constituição e extinção de entidades 

autorreguladoras do mercado de corretagem, sua forma jurídica, seus órgãos 

de administração e a forma de preenchimento de cargos administrativos;  

XVIII - regular o exercício do poder disciplinar das entidades 

autorreguladoras do mercado de corretagem sobre seus membros, inclusive 

do poder de impor penalidades e de excluir membros;  

XIX - disciplinar a administração das entidades autorreguladoras do 

mercado de corretagem e a fixação de emolumentos, comissões e quaisquer 

outras despesas cobradas por tais entidades, quando for o caso." (NR) 

 

"Art. 36. ....................................................................................  

..................................................................................................  

k) fiscalizar as operações das entidades autorreguladoras do mercado de 

corretagem, inclusive o exato cumprimento deste Decreto-Lei, de outras leis 

pertinentes, de disposições regulamentares em geral e de resoluções do 

Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), e aplicar as penalidades 

cabíveis; e  
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l) celebrar convênios para a execução dos serviços de sua competência em 

qualquer parte do território nacional, observadas as normas da legislação em 

vigor." (NR) 

 

Art. 20. O Decreto-Lei nº 73, de 1966, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 

127-A:  

 

"Art. 127-A. As entidades autorreguladoras do mercado de corretagem terão 

autonomia administrativa, financeira e patrimonial, operando sob a 

supervisão da Superintendência de Seguros Privados (Susep), aplicando-se a 

elas, inclusive, o disposto no art. 108 deste Decreto-Lei.  

Parágrafo único. Incumbe às entidades autorreguladoras do mercado de 

corretagem, na condição de órgãos auxiliares da Susep, fiscalizar os 

respectivos membros e as operações de corretagem que estes realizarem." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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CIRCULAR Nº 510, DE 22 DE JANEIRO DE 2015 
 

 

Dispõe sobre o registro de corretor de seguros, 

de capitalização e de previdência, pessoa física 

e pessoa jurídica, e sobre a atividade de 

corretagem de seguros, de capitalização e de 

previdência, e dá outras providências. 

 

 

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS 

PRIVADOS - SUSEP, na forma da alínea "b" do art. 36 do Decreto-Lei n.º 73, de 21 de 

novembro de 1966; da Lei n.º 4.594, de 29 de dezembro de 1964; da Resolução CNSP n.º 

249, de 15 de fevereiro de 2012, e considerando o que consta do Processo Susep n.º 

15414.000528/2012-36, resolve, 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

 

Art. 1.º O registro e as atividades de corretagem de seguros, de capitalização e de 

previdência realizadas no país ficam subordinadas às disposições desta Circular. 

§ 1.º O corretor de seguros, pessoa física ou jurídica, é o intermediário legalmente 

autorizado a angariar e promover contratos de seguro entre as sociedades seguradoras e o 

público consumidor em geral e seu registro obedecerá às instruções estabelecidas na presente 

Circular. 

§ 2.º Aplica-se ao corretor de seguros de pessoas, de capitalização e de 

previdência, pessoas físicas ou jurídicas, o disposto nesta norma. 

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO 

 

Art. 2.º Cabe à Superintendência de Seguros Privados - Susep conceder o registro 

para o exercício da atividade de corretagem de seguros, de capitalização e de previdência. 

§ 1.º O registro de corretor de seguros, comprovado por meio de certidão extraída 

do sítio eletrônico da Susep na rede mundial de computadores, é válido por tempo 

indeterminado. 

§ 2.º O corretor de seguros, no exercício de sua atividade, deve orientar, 

acompanhar e gerir, com ética e independência, os contratos por ele intermediados. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


